COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 295/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto da nova redação ao parágrafo 2º do artigo 107 e ao parágrafo 4º do artigo 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 107. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem zelar por sua limpeza e conservação, ficando a cargo do Poder Público, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD,  a fiscalização.

§ 1º Aos proprietários de terrenos, nas condições previstas neste artigo, será concedido o prazo de quinze dias, a partir da notificação ou da publicação de edital no órgão oficial de imprensa do Município, para que procedam à sua limpeza e, quando for o caso, à remoção de lixo neles depositado.


Art. 107. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem zelar por sua limpeza e conservação inclusive da área destinada à calçada fronteiriça ao imóvel, ficando a cargo do Poder Público, através da Companhia. Municipal de Transito e Urbanização — CMTU-LD, a fiscalização.

§ 1° Todo ano a CMTU-LD fará publicação nos jornais de grande circulação, de forma geral notificando os proprietários na forma do “caput” do art. 107 para que procedam à devida limpeza e conservação.

§ 2° Aos proprietários de terrenos, nas condições previstas nesse artigo, será concedido o prazo de quinze dias, a partir da notificação ou da publicação, para que procedam à sua limpeza, e quando for o caso, a remoção de lixo, entulho e/ou resíduos que possam comprometer a salubridade, a segurança e o bem estar das habitações próximas e do meio ambiente, devendo ainda, dar a destinação correta ao material retirado.

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (hum real) o metro quadrado, cabendo então a CMTU  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa, a cobrança correspondente a R$1,00 (hum real) por metro quadrado na capina ou roçagem, ou esse mesmo valor por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.

§ 3º Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre em dobro, cumulativamente.
§ 3° Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (um real) o metro quadrado do imóvel, ficando novamente notificado para o cumprimento da Lei.

§ 4° Após a segunda notificação, sem que o proprietário realize a limpeza de seu imóvel dentro do prazo estabelecido, poderá a CMTU-LD, nos casos em que houver iminente risco a saúde ou a segurança pública, executar os serviços necessários e cobrar dos respectivos proprietários, o valor de R$ 1,00 (um real) o metro quadrado nos casos de roçagem, e/ou R$ 30,00 (trinta reais) o metro cúbico nos casos de retirada de lixo, entulhos e resíduos.

§ 5° Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre com acréscimo de vinte por cento, cumulativamente..

Art. 111. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem manter os quintais, pátios, datas, lotes e terrenos em perfeito estado de conservação e manutenção e manter os terrenos murados e calçados, de acordo com a legislação vigente.

§ 1º - Entende-se por perfeito estado de manutenção dos imóveis nas seguintes situações:

I – ausência de plantas que possam constituir foco de mosquitos e outros insetos nocivos à saúde;


Art. 111 . . . 

. . .



REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

II – ausência de plantas que pelo seu desenvolvimento, ameacem a integridade dos prédios vizinhos ou sobre eles projetem sombra incômoda, folhas, galhos, frutos ou ramos secos;

III – ausência de plantas que em queda acidental possam causar vítimas ou danos às propriedades;

IV – ausência de plantas que possam servir de esconderijo a marginais, tais como milho, milho-vassoura e outras plantações não-rasteiras.

§ 2º Ficam igualmente proibidos o plantio e a conservação de vegetação espinhenta na área correspondente ao passeio público.

§ 3º As plantas que comprovadamente atentem contra o disposto neste artigo deverão ser retiradas pelo proprietário ou inquilino no prazo de até quinze dias após regular notificação pelo Poder Público Municipal, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD.
§ 4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 1,00 (hum real) por metro quadrado, cabendo então a CMTU,  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa, a cobrança correspondente a R$1,00 (hum real) por metro quadrado na capina ou roçagem, ou esse mesmo valor por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo,  pelo serviço prestado e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.

§ 5º Em casos de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será  imposta sempre em dobro, cumulativamente.
...

§ 4° Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (um real) o metro quadrado do imóvel, ficando novamente notificado para o cumprimento da Lei.

§ 5° Após a segunda notificação, sem que o proprietário realize a limpeza de seu imóvel dentro do prazo estabelecido, poderá a CMTU-LD, nos casos em que houver iminente risco a saúde ou a segurança pública, executar os serviços necessários e cobrar dos respectivos proprietários, o valor de R$ 1,00 (um real) o metro quadrado nos casos de roçagem. 

§ 6° Em caso de reincidência, após cumpridas as formalidades legais e dentro do exercício em vigência, a multa será imposta sempre com acréscimo de vinte por cento, cumulativamente.

Em sua Mensagem (Of. nº 730/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A matéria de que trata a presente propositura tem na realidade, como fundamento e origem, o teor da Lei nº 10.714, de 2 de julho de 2009, promulgada por essa Casa de Leis, de autoria dos ilustres vereadores Roberto Fú Lourenço e Paulo Arildo Domingues. 

O Executivo Municipal, baseando-se na importante e valoroza ideia contida na célula do projeto de lei que originou a Lei nº 10.714/2009, procura através da presente,  aprimorar as exposições nela contidas e também, sanar inconstitucionalidade detectada com relação a sua iniciativa.  

Como já enaltecemos, a exceção dos aperfeiçoamentos introduzidos, com o objetivo de dar melhores esclarecimentos a norma,  todo o objeto e conteúdo da Lei nº 10.714/2009, continua o mesmo. 

O Executivo, na realidade, está solidificando as disposições anteriormente promulgadas, clareando possíveis dúvidas advindas de interpretações  passíveis de equívocos, facilitando o seu cumprimento e aplicação.”
O projeto ainda acresce ao art. 5º à Lei nº 5.496/1993 o seguinte inciso:

"Art. 5°.  . . .

...

XIX - Fiscalizar a limpeza e conservação de terrenos prevista nos artigos 107 e 111 da Lei n° 4.607, de 22 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), podendo aplicar as penalidades correspondentes, inclusive promovendo a capina e roçagem dos terrenos, no caso de reincidência.

O projeto também altera o seguinte dispositivo da referida Lei nº 5.496/93:

REDAÇÃO ATUAL 
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 13. A receita da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização será constituída:

...

XXII – receita de serviços de capina e roçagem
Art. 13. ...

...

XXII – do produto integral das multas previstas nos artigos 107 e 111 da Lei n° 4.607, de 22 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), ainda que recebido através de cobrança da Dívida Ativa pela Administração Direta Municipal;

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

As normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, o Código de Posturas, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 17 de setembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 17 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
PRESIDENTE/RELATOR

             VICE-PRESIDENTE
  
                    MEMBRO

